Texto para consulta, sem valor legal

LEI N.º 457/76

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE BOM RETIRO, PARA O EXERCÍCIO DE 1977. 

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei
Art. 1º - Fica aprovado o orçamento geral do Município de Bom Retiro, para o exercício de 1977, discriminados pelos anexos integrantes desta Lei e que Estima a Receita em Cr$ 3.323.000,00 (Três Milhões trezentos e Vinte Três Mil Cruzeiros) e fixa a Despesa em Cr$ 3.323.000,00 (Três Milhões Trezentos e Vinte e Três Mil Cruzeiros).

Art.2º - A Receita será realizada mediante arrecadação dos tributos, suprimentos de fundos e outras fontes de renda, na forma da Legislação em vigor (anexo I) e das especificações constantes do anexo II e seus subanexos, de acordo com o seguinte desdobramentos:

	1
	Receitas Correntes
	Cr$
	2.670.300,00

	Receita Tributária
	Cr$
	307.400,00

	Receita Patrimonial
	Cr$
	23.000,00

	Receita Industrial
	Cr$
	38.000,00

	Transferência Correntes 
	Cr$
	2.264.400,00

	Receitas Diversas
	Cr$
	37.500,00

	2
	Receitas de Capital
	Cr$
	652.700,00

	Operações de Crédito
	Cr$
	2.000,00

	Alienação de Bens Móveis e Imóveis
	Cr$
	11.000,00

	Transferências de Capital
	Cr$
	639.600,00

	Outras Receitas de Capital
	Cr$
	100,00

	Total
	Cr$
	3.323.000,00


Art. 3º - A despesa será realizada na forma dos quadros analíticos constantes dos Anexos II e respectivos subanexos, conforme a discrição seguinte:

1 – Despesas por órgãos de Governo e de Administração:

Poder Legislativo

	01
	Câmara Municipal
	Cr$
	72.850,00


Poder Executivo

	02
	Gabinete do Prefeito
	Cr$
	228.700,00

	03
	Departamento de Administração
	Cr$
	375.179,00

	04
	Departamento de Educação e Cultura
	Cr$
	375.780,00

	05
	Departamento de Finanças
	Cr$
	682.591,00

	06
	Departamento de Saúde Assit. Social
	Cr$
	34.000,00

	07
	Departamento de Obras e Transp.
	Cr$
	932.250,00

	08
	Departamento de Serviços Urbanos
	Cr$
	621.650,00

	
	TOTAL
	Cr$
	3.323.000,00


	01
	Gabinete do Prefeito
	Cr$
	228.700,00

	03
	Departamento de Administração
	Cr$
	375.179,00

	04
	Departamento de Educação e Cultura
	Cr$
	375.780,00

	05
	Departamento de Finanças
	Cr$
	682.591,00

	06
	Departamento de Saúde Assit. Social
	Cr$
	34.000,00

	07
	Departamento de Obras e Transp.
	Cr$
	932.250,00

	08
	Departamento de Serviços Urbanos
	Cr$
	621.650,00

	
	TOTAL
	Cr$
	3.323.000,00


2 – Despesas por Função do Governo:

	01
	Legislativa
	Cr$
	72.850,00

	03
	Administração e Planejamento
	Cr$
	837.412,00

	04
	Agricultura
	Cr$
	41.171,00

	07
	Desenvolvimento Regional
	Cr$
	16.500,00

	08
	Educação e Cultura
	Cr$
	341.800,00

	10
	Habitação e Urbanismo
	Cr$
	70.906,00

	13
	Saúde e Saneamento
	Cr$
	273.294,00

	15
	Assistência e Previdência
	Cr$
	259.780,00

	16
	Transporte
	Cr$
	1.168.300,00

	99
	Reserva de Contingência
	Cr$
	240.987,00

	
	TOTAL
	Cr$
	3.323.000,00


Art.4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos suplementares mediante utilização dos recursos indicados no parágrafo 1º, ítens I a IV combinados com o Parágrafo 2º e 3º do Art. 43 da lei 4320 de 17 de Março de 1964, até o limite de cem por cento (100%) do total da despesa fixada nesta Lei, com as seguintes finalidades:

1 – Atender insuficiências, em todas as dotações orçamentárias, constantes desta lei;

2 – Atender a programas financiados por receitas com destinação específica.

Art.5º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar,, através de Decreto, durante o exercício financeiro, quando houver necessidade de suplementação, transposições entre ítens discriminativos da despesa da mesma consignação e entre consignações diferentes.

Art. 6º - Os recursos da Reserva de Contingência, constantes da consignação 3.2.6.0 – Reserva de Contingência, Departamento de Finanças do Município, serão destinados a suplementar, por ato do Poder Executivo, as dotações que apresentarem deficiências no decorrer do exercício financeiro, na forma estabelecida no artigo 91 do Decreto nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo Decreto Lei nº 900 de 29 de Setembro de 1969.

Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar dispêndios (ou a execução da despesa) ao comportamento efetivo da Receita.

Parágrafo Único – Durante a execução do orçamento, fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total da Receita estimada, art. 67 da Constituição Federal.

Art.8º - O Poder Executivo, no interesse da administração, poderá designar órgãos para movimentar dotações atribuídas às Unidades Orçamentárias.

Art.9º - O Orçamento analítico deverá ser aprovado por Decreto do Executivo.

Art.10º - A presente Lei entrará em vigor a 1º de Janeiro de 1977, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bom Retiro em, 26 de Outubro de 1976.

JAIR PHILIPPI

Prefeito Municipal

